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# E D I T O R I A L

Com o reaquecimento no 
mercado de imóveis e 
o lançamento de novos 
edifícios no litoral Nor-

te de Santa Catarina, síndicos e 
gestores estão atentos para ga-
rantir assertividade e boas prá-
ticas na realização das assem-
bleias de instalação de condo-
mínios.  Além de exigir esforços 
na sua condução e o cumprimento de 
requisitos legais, a Assembleia Geral de 
Instalação (AGI) - reunião que formaliza 
a instituição do condomínio - tem pauta 
obrigatória. Nesta edição veja orienta-
ções de especialistas para que a ordem 
da pauta não seja alterada ou desvirtua-
da por questões particulares.

O prazo para a instalação de 
dispositivos de segurança em 
piscinas de Santa Catarina - re-
gulamentada pelo Decreto nº 
1.412-  terminou em dezembro 
de 2018. Desta forma, a adoção 
de medidas para a prevenção 
de acidentes esteve no topo da 
lista de atribuições dos síndi-

cos e administradores de todo 
o estado e as piscinas de muitos con-
domínios passaram por uma série de 
adequações nos últimos 12 meses. Veja 
nesta edição que a partir de agora, os 
edifícios que ainda não cumprem as exi-
gências já estão sujeitos a penalidades.

 Nesta primeira edição do ano, nossos 
colunistas refletem sobre a empatia com 

o próximo. Notícias de diversos casos 
de suicídios ocorridos em condomínios 
do estado são o recado de que pessoas 
que moram ao nosso lado podem estar 
precisando de ajuda. Veja também que 
o acolhimento de pessoas com necessi-
dades especiais, e a aceitação de suas di-
ferenças, pedem um olhar compassivo e 
solidário por parte dos síndicos.

É com esta motivação de empatia e 
solidariedade que iniciamos o ano de 
2019. Também retornamos com nossos 
projetos que trarão capacitação e even-
tos voltados ao setor, e que em breve 
serão divulgados.  Ótimo ano a todos os 
nossos leitores e boa leitura!

Ângela  Dal Molin

@JornalCond
ONDE
ESTAMOS: @jornaldoscondominios facebook.com/jornaldoscondominios
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Da redação 

Ficar preso no elevador é 
o tipo de situação pela 
qual ninguém quer pas-
sar, mas, para os síndicos 

que passam pela experiência, ficar 
do lado de fora de um elevador 
travado é tão desgastante quanto 
estar no lado de dentro. Porém, a 
pressa em retirar as pessoas po-
de causar acidentes. A orientação 
para estes casos é unânime: nun-
ca tente destravar o equipamento, 
chame o técnico responsável.

Para Daniel Montenegro, técni-
co de uma empresa de manuten-
ção elevadores em Florianópolis, 
a orientação para que as pessoas 
sejam retiradas somente por pes-
soas capacitadas em casos de pa-
rada involuntária do elevador é 
uma questão unicamente de segu-
rança. “O técnico é treinado para 
as diversas situações que ele pode 
enfrentar para garantir o máximo 
de segurança para todos os envol-
vidos. Um elevador parado com a 
porta na metade da altura do piso 
pode se mover e causar um grave 
acidente. Parado acima do nível 
do piso pode causar uma queda 
no fosso se alguém tentar abrir na 
pressa de sair do equipamento”, 
explica.

O Corpo de Bombeiros também 
recomenda que a primeira ação 
seja o contato com o serviço de 

emergência da empresa respon-
sável pelo equipamento do edifí-
cio. “O Corpo de Bombeiros pode 
ser acionado caso não haja tempo 
hábil ou alguém esteja passando 
mal ou com condições insalubres. 
Possuímos um conhecimento ge-
ral para fazer o resgate enquanto 
o técnico tem o conhecimento es-
pecífico de cada elevador”, decla-
ra o tenente André Prates, Chefe 
do Centro de Comunicação Social 
do Corpo de Bombeiros Militar de 

Santa Catarina.
Uma vez preso dentro de um 

elevador, a recomendação do Cor-
po de Bombeiros é a de manter 
a calma. “A claustrofobia natural 
do ser humano pode apavorar as 
pessoas, mas, uma vez feito con-
tato com o técnico e ele esteja a 
caminho, o ideal é aguardar. Os 
elevadores são projetados com 
saídas de ventilação segundo nor-
mas técnicas e testados pelo IN-
METRO”, explica o tenente.

#  S E G U R A N Ç A

Pane no elevador deve ser resolvida por profissionais

Orientações a síndicos e moradores 
•  Antes mesmo de aconte-

cer um incidente com o eleva-
dor, observe se o equipamen-
to de seu prédio traz fixado na 
parede da cabine, placa com os 
contatos da empresa responsá-
vel pela manutenção do maqui-
nário, do Corpo de Bombeiros e 
do edifício. Caso não tenha, faça 
a solicitação ao síndico.

• Quando o elevador engui-
çar, alguns passageiros têm a 
reação de tentar abrir a porta. 
O que não é correto, pois eles 
podem acabar provocando aci-
dentes. No lugar de mexer nas 
portas ou no teto, acione o alar-
me, interfone para a portaria, 
telefone para algum vizinho ou 
parente, chame pelo zelador, 
mas não tente intervir. 

• Os elevadores não são to-
talmente vedados, como alguns 
imaginam. Mas há, de fato, uma 
restrição de ar. Portanto, caso 
esteja acompanhado de outros 
passageiros, evitem falar muito. 

• O resgate não deve ser fei-
to por zeladores nem porteiros. 
Ambos não são habilitados a 
fazer tal procedimento. Mes-
mo com o elevador desligado, 

os riscos de acidentes são al-
tos. Os funcionários do edifício 
e os síndicos devem acionar a 
assistência técnica e o Corpo de 
Bombeiros e conversar com os 
passageiros que estão presos, 
mantendo-os informados até a 
chegada do resgate. 

• Se você for síndico, zelador 
ou morador e estiver ajudando 
no socorro, procure repassar 
para os profissionais de resgate 
o número e as condições de to-
dos os passageiros. 

• Após o resgate das vítimas, 
o elevador deve permanecer in-
terditado e com as portas dos 
andares travadas, para evitar 
que outras pessoas se aciden-
tem. O equipamento só deve 
voltar a funcionar depois de li-
beração da assistência técnica. 

• Os edifícios devem contra-
tar empresas credenciadas para 
manutenção periódica de seus 
elevadores. Caso contrário, o 
síndico ou administrador po-
derá ser responsabilizado pelas 
consequências da má conserva-
ção.

Fonte: Corpo de Bombeiros 

Conhecimento específico dos equipamentos garante a segurança da operação

Usuários devem ser orientados a acionar o botão de emergência 
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ponto de vista

Gustavo Camacho 

Com o mercado 
condominial 
em expansão 
e a crescente 

demanda por síndicos 
profissionais, muitas 
pessoas têm se inte-
ressado em ocupar a 
função de síndico. Mas, será que 
qualquer pessoa possui virtudes 
para ser um síndico!?

Assim como em qualquer ou-
tra atividade profissional, é indis-
pensável que o indivíduo conheça 
a si mesmo e encontre na moti-
vação interior, o seu propósito de 

vida, aquilo que justifica 
a sua existência e o faz 
levantar da cama todos 
os dias, independente-
mente das circunstân-
cias.

O indivíduo que co-
nhece o seu propósito 
acaba por não se ape-
gar aos elementos exte-

riores e efêmeros, eis que impõe 
a sua vontade para exercitar o 
caminho almejado em busca da 
expressão de um ideal. Já quem 
desconhece suas motivações in-
teriores, vincula-se facilmente 
aos elementos exteriores, deri-
vados dos desejos corporificados 

nos resultados de suas ações, tais 
como bens materiais, prestígio, 
poder, etc.

Há que se ressaltar que aquele 
que não cumpre o seu propósito 
trai, não apenas a si próprio, mas 
a toda a sociedade que deixa de 
ter os seus melhores frutos. Vin-
cular-se aos desejos e as paixões 
materiais e traçar metas físicas e 
financeiras, bem como abrir cam-
po para a corrupção, rompendo 
valores éticos e morais de um in-
divíduo sob o argumento de que 
um objetivo exterior poderá ser 
alcançado mais brevemente, tem 
um alto custo.

Trabalhar com esta menta-
lidade é aguardar para viver os 
prazeres exteriores da vida, pois, 
aqui neste cenário, o enfoque é 
o resultado e não as experiên-
cias obtidas durante o percurso, 
mentalidade que conduz o indi-
viduo à uma prisão mental cujo 
carcereiro é ele próprio. De fato, 
conhecer o seu propósito leva o 
indivíduo a viver o trabalho e não 
apenas sobreviver dele.

E o que o síndico tem a ver 
com tudo isso!?

De acordo com a tradição fi-
losófica clássica, existem 4 ideias 
superiores junto ao plano não 
manifestado: (a) a Beleza, (b) a 
Bondade, (c) a Verdade e (d) a 
Justiça. Estas 4 ideias, plasmadas 
no mundo manifestado represen-
tam as (a) artes, (b) religiões, (c) 
ciências e (d) política.

Sim! A política vincula-se a 
ideia de Justiça. 

Em que pese o vocábulo políti-
co seja hoje sinônimo de descré-
dito, a sua origem deriva da pala-
vra pólis (antigas cidades/estado 
gregas). O político é aquele res-
ponsável por cuidar da pólis/ci-
dade, sempre com a ambição de 
fazer mais e melhor, subjugando 
as suas próprias paixões em vis-
ta dos interesses da coletividade, 
motivando sua existência para 
servir.

A degradação da função da 
real política é capitaneada pelos 
politiqueiros, que se fecham em 
si próprios, por isso, eram cha-
mados pelos gregos de idiotas, 
com a ganância de obterem re-
sultados pessoais, a fim de que 
da sociedade possam servir-se.

Por isso, o síndico é um políti-
co em sua essência, devendo ser-
vir como instrumento da Justiça 
junto à sociedade na qual atua. 
Exatamente por este motivo, da 
análise etimológica, verifica-se 
que o substantivo síndico deriva 
do grego Syndikos, que significa: 
o patrocinador da Justiça.

Assim, para que esteja apto a 
ser síndico, o indivíduo deverá 
ter ciência de que o artigo 1348 
do Código Civil é uma baliza mí-
nima de suas responsabilidades, 
motivo pelo qual (i) conhecer-se 
a si mesmo, (ii) para que possa 
exprimir o seu real propósito de 
vida (iii) sendo um efetivo ins-
trumento do arquétipo da Justiça 
junto a sociedade, são os requisi-
tos indispensáveis aos verdadei-
ros síndicos que desejam liderar 
e inspirar pessoas.

Gustavo Camacho – Advoga-
do, sócio da Camacho Advogados 
em Joinville/ SC, síndico e filósofo. 
Pós-graduado em Direito Proces-
sual Civil e Direito Imobiliário, No-
tarial e Urbanístico.

Síndico: o patrocinador da justiça
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Da redação

Segundo dados do Instituto 
Nacional de Pesquisas Es-
paciais (INPE), o Brasil é 
o país onde existe a maior 

incidência de raios em todo o 
mundo. Estima-se que aproxima-
damente 60 milhões de raios atin-
jam o solo brasileiro por ano, ou 
seja, cerca de dois por segundo. 
Por essa razão, o topo dos prédios 
pede atenção especial, pois, a falta 
de manutenção ou a inexistência 
de para-raios pode trazer prejuí-
zos, acidentes e até risco de morte 
para os moradores. 

O engenheiro eletricista Mar-
celo Trombetta Ballin explica que 
existem normas brasileiras que 
regem os sistemas de aterramen-
to e para-raios em edificações. 
“Essas normas são desenvolvi-
das por comissões da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e são revisadas de acordo 
com o desenvolvimento tecnológi-
co e novas demandas que surgem 
com o passar do tempo”, explica. 

Segundo o engenheiro, o Cor-
po de Bombeiros Militar de Santa 
Catarina (CBMSC) possui as pró-
prias instruções normativas e as 
mantêm atualizadas. “Essas ins-
truções são de fácil leitura e estão 
disponíveis na página do Corpo 
de Bombeiros, sendo de grande 

importância para síndicos e inte-
ressados no assunto”, orienta.

Equipamento
é obrigatório
O Corpo de Bombeiros exige 

para-raios, tecnicamente conhe-
cidos como Sistema de Proteção 
contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA), para imóveis com ocupa-
ção residencial privativa multifa-
miliar, com 20 metros ou mais de 
altura ou área construída de 750 
m² ou mais. “A falta de equipa-
mentos ou a necessidade de ma-
nutenção no sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas im-
pede a emissão do atestado para 

funcionamento dado pelo Corpo 
de Bombeiros, bem como o con-
domínio fica passível de sanções 
administrativas”, esclarece o ma-
jor e chefe da Divisão de Normati-
zação do Corpo de Bombeiros Mi-
litar, Jailson Osni Godinho. 

O especialista explica que 
quando ocorre uma notificação é 
pelo fato da edificação não estar 
de acordo com as exigências das 
Instruções Normativas, como o 
projeto de SPDA possuir incom-
patibilidades de projeto e exe-
cução, condições precárias das 
instalações ou falta de laudo que 
ateste o funcionamento adequado 
do SPDA.

Inspeção 
Segundo o major, o serviço de-

ve ser prestado por profissional 
habilitado do Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou do Conselho de Arqui-
tetura e Urbanismo (CAU) e o Cor-
po de Bombeiros exige, junto com 
os projetos ou laudos, as respecti-
vas Anotações de Responsabilida-
de Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), 
emitidas pelos conselhos de clas-
se, comprovando a habilitação 
para tal serviço. “O SPDA tem vali-
dade indeterminada, sendo neces-
sárias inspeções e manutenções 
de rotina, independentemente da 
ocupação da edificação”, orien-
ta. As inspeções técnicas devem 
ser efetuadas conforme o tipo de 
edificação. Estruturas destinadas 
a fins residenciais, comerciais, ad-
ministrativos ou industriais, por 
exemplo, devem ser vistoriadas 
em intervalos de cinco anos. 

A elaboração do laudo é fei-
ta através de avaliações que in-
cluem medições técnicas do sis-
tema. Essa coleta de informações 
produz um relatório das possíveis 
adequações e manutenções. Se o 
equipamento estiver dentro das 
prerrogativas das normas é emi-
tido um Laudo Técnico de Confor-
midade e uma ART ou RRT.

O Brasil lidera o ranking de países com maiores incidências de raios

Regularização de para-raios
Equipamento deve estar em dia com as normas do Corpo de Bombeiros

#  M A N U T E N Ç ÃO

Equipamentos
O especialista em sistemas 

preventivos Diego Marcelino 
explica que o para-raio prote-
ge, essencialmente, a estrutura 
física do prédio, não evitando 
que a energia das descargas 
atinja as instalações elétricas. 
“O SPDA especificado no Pro-
jeto Preventivo Contra Incên-
dio (PPCI) protege a estrutura 
contra possíveis incêndios pro-
vocados pelas descargas atmos-
féricas, porém não protege in-
tegralmente os equipamentos 
eletro-eletrônicos no interior 
da edificação”. Segundo ele, se 
a descarga atmosférica não cair 
na edificação, mas atingir um 
local próximo, as energias que 
transitam pelas redes elétri-
cas podem seguir pelos cabos 
condutores atingindo as toma-
das e queimando equipamen-
tos dentro dos apartamentos. 
“Para a proteção dos equipa-
mentos é utilizado nos quadros 
de disjuntores um dispositivo 
chamado Disjuntor de Pulso 
de Surto (DPS) em cada fase e 
neutro. O DPS monitora a ten-
são em cada linha e, em caso de 
subida brusca de energia, é ati-
vado protegendo o circuito e os 
aparelhos ligados a ele”.  A uti-
lização desse equipamento não 
está incluída nas normativas 
do Corpo de Bombeiros, mas é 
obrigatória segundo as novas 
normas de instalações de baixa 
tensão da Celesc. 



6JANEIRO/2019curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Da redação

O envelhecimento é um ci-
clo natural e os edifícios 
fazem parte dessa regra. 
Com o início já longín-

quo da verticalização das cidades, 
é comum encontrar em Florianó-
polis prédios com 40 anos. Nesse 
contexto, a revitalização surge co-
mo uma opção que proporciona 
não apenas o maior bem-estar dos 
moradores, mas também a valori-
zação dos imóveis em um cenário 
dominado por empreendimentos 
novos e modernos.

Embora muitos associem o an-
tigo à queda de valor, os condomí-
nios revitalizados atraem cada vez 
mais o interesse das pessoas, tan-
to por sua identidade e caracterís-
ticas arquitetônicas, quanto pela 
localização, que normalmente fica 
nas regiões centrais das grandes 
cidades. 

“A escolha por edifícios antigos, 
porém bem localizados e amplos, 
é uma tendência das grandes cida-
des, como São Paulo, que vêm re-
ciclando os centros antigos. Hoje, 
a proximidade do trabalho é sinô-
nimo de qualidade de vida”, diz a 
arquiteta Luciana Decker. Segundo 
ela, é “surpreendente” o resultado 

de uma boa reforma em instala-
ções antigas. “Enquanto os novos 
apartamentos são cada vez meno-
res, os ambientes dos prédios da 
década de 1970 têm dimensões 
e pé direito avantajados”, destaca 
a profissional, ao comentar que 
cresce na Grande Florianópolis a 
procura por esse tipo de obra.

Essa tendência é destacada 
também pela arquiteta Glaci Re-
fosco, que cita até mesmo uma 
“hipervalorização” dos imóveis 
que passam pelo processo. Segun-
do ela, um condomínio revitaliza-
do, bem localizado e com infra-
estrutura pronta para atender a 
todas as demandas tecnológicas, 
tem valorização imediata junto ao 
mercado. “O retrofit traz inúmeros 

benefícios, entre eles a valorização 
do imóvel em até 40%, favorecen-
do proprietários que passam a ter 
imóveis tão competitivos quanto 
os novos empreendimentos que 
estão surgindo no mercado”, diz 
Glaci.

Etapas para
a revitalização
A arquiteta Glaci relata que 

o projeto normalmente é inicia-
do pelas instalações elétricas, hi-
dráulicas, lógica de rede e telefo-
nia, adequando todo o prédio e 
adaptando novas tecnologias de 
energia. Depois, é a vez do trata-
mento das áreas internas e, pos-
teriormente, externas, “onde são 
colocados materiais leves e tecno-

lógicos de fácil execução, evitando 
o quebra-quebra de uma reforma 
comum”, descreve a arquiteta.

Luciana, por sua vez, explica 
que há duas frentes como opção 
para a revitalização: reformar o 
existente e acrescentar melhorias. 
No primeiro caso, são feitos be-
nefícios como vedação de esqua-
drias, calafetação de cerâmicas, 
pintura e troca de revestimentos 
comprometidos. “São obras de 
manutenção, preservação, limpe-
za e melhoria do espaço construí-
do”, comenta.

Na segunda medida, de acrés-
cimo de melhorias, é feito um 
projeto com base nas solicitações 
dos moradores, sempre atenden-
do as normas vigentes no muni-
cípio e no país, como a NBR 9050 
da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT), que prevê 
a acessibilidade nos espaços co-
muns.  

Espaços essenciais
Após as etapas de infraestru-

tura, chega a hora da revitalização 
estética do condomínio. “A arqui-
tetura, quando de boa qualidade, 
deve ser valorizada. Preservar os 
elementos que caracterizam uma 

edificação, que a torna singular, é 
um ponto certeiro em um projeto 
de retrofit. Lógico que mudanças 
são necessárias, mas preservar a 
identidade é um bom conceito a 
ser seguido”, diz Luciana. “O retro-
fit traz uma ideia de não descarac-
terizar o projeto original da edifi-
cação, e sim valorizá-lo”, completa 
Glaci.

Vale lembrar que, não importa 
qual tipo de revitalização seja es-
colhida pelo condomínio, alguns 
aspectos precisam estar presentes 
no projeto. Em relação a esse pon-
to, as duas arquitetas são unâni-
mes quanto a dar atenção especial 
às áreas comuns da edificação. “As 
áreas comuns são os ambientes 
que devem ser valorizados em 
qualquer edifício. A começar pelo 
hall de entrada e elevadores, espa-
ços que ligam o morador da porta 
de sua casa até a rua. São espaços 
de conexão, e quando combinados 
com iluminação e revestimentos 
adequados, qualificam o edifício 
como um todo. É preciso pouco 
investimento e o resultado é for-
midável”, diz Luciana. 

O salão de festas é outro espa-
ço destacado por Luciana, que co-
menta que muitos condomínios 
passam a ignorar o ambiente por 
conta da falta de infraestrutura. 
“Muitos edifícios têm salões de 
festas defasados, que são pouco 
usados pelos moradores, os quais 
não se sentem confortáveis em re-
ceber seus amigos e familiares ali. 
Sem uso, esses espaços são dis-
pendiosos para o condomínio e 
não agregam para os moradores. 
Quando são reformados e quali-
ficados, os moradores se sentem 
valorizados também”, pontua a 
profissional.

Prédios revitalizados ganham espaço no mercado
Paisagismo, Arquitetura, Comportamento, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Cidades, Arte e Decoração para edifícios

Condomínio & Cia

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br

Sem perder a identidade, prédios com mais de três décadas modernizam a estrutura com projeto de revitalização 
e ganham valor junto ao mercado imobiliário

Salão de festas antes e depois da reforma: espaços defasados e sem infraestrutura podem ser qualificados  
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Em 2019 a Duplique Santa Cata-
rina completa 25 anos de exis-
tência. Fundada em 1994 em 
uma época de muitas dificulda-

des, onde o segmento ainda era pouco 
profissionalizado e os condomínios, em 
geral, eram administrados quase que 
em sua totalidade por síndicos morado-
res com pouca experiência na função, a 
Duplique Santa Catarina se consolidou 
como sinônimo de credibilidade e trans-
parência, proporcionando uma solução 
eficaz no combate a inadimplência e a 
tranquilidade financeira tão desejada 
por síndicos e condôminos.

Cumprir o seu papel contribuindo 

com o desenvolvimento e a profissiona-
lização do segmento não foi fácil, muitos 
foram os obstáculos a serem ultrapas-
sados, mas também foram estes obstá-
culos que deram força e motivação para 
continuar inovando e crescendo, pois na 
visão dos gestores, havia apenas uma 
certeza: oferecer soluções de cobrança 
para condomínios, com tecnologia, qua-
lidade e excelência, visando a satisfação 
total do cliente e respeitando os princí-
pios individuais e sociais, era mais do 
que uma necessidade, era a missão da 
empresa dali por diante.

Hoje, completando 25 anos de exis-
tência, com oito escritórios, aproximada-

mente 70 colaboradores e garantindo 
a receita de mais de 40 mil unidades 
residenciais, a Duplique Santa Catarina 
tem o orgulho de ser referência no seg-
mento em que atua, mas também pos-
sui muita gratidão aos síndicos, admi-
nistradores e parceiros que, ao longo 
de mais de duas décadas de existência, 
sempre acreditaram em seu trabalho. 
É por tudo isso que a Duplique tem a 
certeza que os próximos 25 anos se-
rão de muito trabalho, mas também de 
muita prosperidade e deseja o mesmo 
para vocês, síndicos, condôminos e ad-
ministradores, que são a razão de toda 
essa dedicação e empenho.

DUPLIQUE SANTA CATARINA
Uma história de sucesso que completa 25 anos

Já reafirmamos inúmeras 
vezes que a unidade autônoma 
é o santuário do condômino, lo-
cal onde só ele tem acesso e só 
adentram pessoas por ele auto-
rizadas. Tal privacidade, porém, 
pode ser quebrada em circuns-
tâncias especiais, que requei-
ram a presença do síndico ou 
de prepostos do condomínio 
para realizar trabalhos essen-
ciais para a administração do 
prédio.

Decisão nesse sentido foi 
proferida pela Oitava Câmara 
de Direito privado do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (Ap. Cí-
vel 275.552-2/3-00) na qual 
os magistrados proferiram a 
seguinte decisão (ementa): “O 
condômino está obrigado a per-
mitir o acesso à área privativa 
se isso for indispensável para a 
realização de obras de conser-
vação do edifício condominial.”

Do acórdão paulista pode-
mos extrair algumas lições. Em 
primeiro lugar, registre-se o po-
sicionamento do juiz de direito 
de primeiro grau que julgou a 
ação declaratória improcedente 
em razão de haver impedimen-

to legal e constitucional para 
que o condomínio ingresse na 
área privativa do condômino, 
porque o sistema legal assegu-
ra a inviolabilidade do domi-
cílio, ressalvadas as situações 
excepcionais previstas no art 5, 
inciso XI, da Constituição Fede-
ral. Tal princípio continua váli-
do e só pode ser quebrado em 
momentos excepcionais.

Em segundo lugar, como 

mostra o desembargador rela-
tor, percebe-se facilmente dos 
autos que o condomínio não 
pretende que seja judicialmen-
te declarada a possibilidade de 
ingressar na área privativa do 
condômino mediante ação que 
configura uma invasão de do-
micílio; quer que lhe seja con-
sentido utilizar a área externa 
do terraço privativo existente 
na cobertura para execução dos 

serviços de limpeza, restaura-
ção, pintura e rejuntamento de 
pastilhas da fachada externa do 
edifício. São obras a serem exe-
cutadas em decorrência de de-
liberação da assembleia, neces-
sárias à conservação da facha-
da e, portanto, do próprio edi-
fício. Como enfatiza o relator, 
o condômino “está obrigado a 
agir de forma a torná-la possí-
vel, por que obstá-la equivale 
a ´embaraçar o uso das partes 
comuns´, o que é expressamen-
te vedado pelo art. 10, IV, da lei 
4.591/64”.

Meios regulares
Uma terceira lição do acór-

dão é a de que, no dizer do ma-
gistrado, “o condomínio não 
tem o direito de invadir manu 
militari [à força] a área priva-
tiva do réu, devendo fazer va-
ler esse direito pelos regulares 
meios se o réu voluntariamente 
não anuir ao seu exercício”. Em 
outras palavras, em hipótese al-
guma (salvo incêndio ou inun-
dação, o que, nos dias atuais, 
tem-se conseguido com relati-
va facilidade, dada a pletora de 

medidas cautelares e preventi-
vas colocadas a disposição das 
partes no nosso Judiciário.

Como fundamento legal de 
sua decisão, a Oitava Câmara 
do TJSP evoca, por analogia, o 
artigo 587 do Código Civil de 
1916, que diz:

“Todo proprietário é obri-
gado a consentir que entre no 
seu prédio, e dele temporaria-
mente use, mediante prévio 
aviso, o vizinho, quando seja 
indispensável à reparação ou 
limpeza, construção e recons-
trução de sua casa. Mas, se daí 
lhe provier dano, terá direito a 
ser indenizado” (equivalente ao 
art. 1.313,I, do Código Civil de 
2002).

Na época o antigo Código Ci-
vil (1916), “prédio” era o quin-
tal de casa, não o seu interior, 
Daí por que, na atualidade, o 
acesso coercitivo de estranhos 
à unidade autônoma deve ser 
apreciado com redobrada cau-
tela.

Dr. Luiz Fernando de Quei-
roz - Advogado especialista 
em Direito Imobiliário.

“O condômino está obrigado a permitir o acesso à área privativa se isso for indispensável para a realização
de obras de conservação do edifício condominial.”

ACESSO FORÇADO A UNIDADE
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Piscinas: condomínio deve cumprir a legislação
Dariane Campos 

Com o calor que tem feito 
neste verão em Santa Ca-
tarina, é normal que as 
piscinas sejam os locais 

mais disputados do condomínio. 
Só que normalmente quando fa-
lamos sobre os cuidados neces-
sários com o espaço, pensamos 
apenas no processo de limpeza e 
manutenção, deixando em segun-
do plano questões de segurança 
que deveriam estar entre as prin-
cipais preocupações. Para que a 
diversão não acabe em tragédia, a 
adoção de algumas medidas para 
a prevenção de acidentes deve es-
tar no topo da lista de atribuições 
dos síndicos e administradores. 

Pensando nisso, a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) revisou e publicou a NBR 
10.339:2018 - “Projeto, Execução 
e Manutenção de Piscinas”, em se-
tembro de 2018. As alterações fo-
ram motivadas pela necessidade 
de harmonizar os critérios técni-
cos a serem adotados, sendo que 
o novo texto atualizou um con-
junto de sete normas da década 
de 1980 que abordavam o tema, 
reunindo todos os itens em um 
único documento. De acordo co-
mo engenheiro Mauricio Ferraz 
de Paiva, especialista no assunto 
e presidente do Instituto Tecnoló-
gico de Estudos para a Normaliza-
ção e Avaliação de Conformidade 
(Itenac),o documento prioriza a 
segurança dos usuários.

“Para ser considerada segu-
ra, toda piscina exige um projeto 
elaborado de acordo com as dire-
trizes da Normativa. Ela estabe-
lece requisitos quanto àmaneira 
e aos critérios pelos quais devem 
ser projetados e construídos os 
tanquesde piscinas, atendendo às 
exigências técnicas mínimas de 

higiene, segurança econforto dos 
usuários. Além disso, considera 
também os fundamentos pelos 
quais devemser pensados os sis-
temas de recirculação e tratamen-
to de água”, analisa.

Com as mudanças, os cons-
trutores, empreendedores, incor-
poradores e projetistas devem 
considerar os novos padrões pa-
ra a construção e uso adequado 
dos diferentes tipos de piscinas 
em uma edificação. Medidas co-
mo a instalação de barreiras de 
isolamento de acesso à piscina e 
a implementação de um sistema 
de antissucção, que contenha ra-
lo antiaprisionamento ou tampas 
de tamanho não bloqueável, estão 
previstas na norma. 

SC tem legislação
específica
Em Santa Catarina, alguns 

itens de segurança exigidos pela 
nova Norma da ABNT já estavam 

previstos na Lei n. 16.768/2015, 
que foi regulamentada pelo De-
creto n. 1.412, de dezembro de 
2017, do ex-governador Raimun-
do Colombo. Por isso, durante o 
último ano o Corpo de Bombei-
ros, responsável pela fiscalização 
dessas piscinas coletivas, realizou 
uma ação paralela de orientação 
junto aos síndicos, sendo que o 
prazo para adequação terminou 
em dezembro de 2018. A partir 
de agora, os edifícios que ainda 
não cumprem as exigências atu-
ais já estão sujeitos a penalidade. 

A legislação catarinense prevê 
alguns itens de segurança obriga-
tórios para novas construções e 
também estabelece que empreen-
dimentos já entregues precisem 
se adequar aos requisitos expres-
sos na lei. Reflexo disso, as pisci-
nas de muitos condomínios de 
todo o Estado passaram por uma 
série de adequações nos últimos 
12 meses, que inclui a instalação 

de botoeira de desligamento da 
bomba da piscina em caso de pâ-
nico e placas de segurança, com 
orientações de uso e a indicação 
da profundidade.

O tenente Murilo Demarchi, 
Chefe do Serviço de Atividades 
Técnicas do Corpo de Bombeiros 
da Capital, explica que é preci-
so estar em dia com a legislação 
para obter a regularização anual 
junto à Instituição. “O Corpo de 
Bombeiros, mediante solicitação 
de vistoria para fins de funciona-
mento, realizará anualmente a 
vistoria no local, na forma da lei 
vigente, que segue a Instrução 
Normativa 033 publicada pela 
própria instituição. Para isso, o 
síndico ou administrador deverá 
solicitar a visita via site da enti-
dade (portal.cbm.sc.gov.br) ou no 
Pró-Cidadão, cerca de dois meses 
antes de encerrar a vigência do 
seu atestado de funcionamento”, 
indica. 

Damyan Oliveira, síndico do Residencial Achilles Ceccato: reforma na piscina incluiu barreira de isolamento 
que dificulta o acesso de crianças 

Vistoriados anualmente pelo Corpo de Bombeiros, os edifícios de SC que ainda não cumprem as exigências já estão sujeitos a penalidades

Dentro da lei
De acordo com Fernanda Ja-

naina Cereja Guimarães, direto-
ra comercial da Cristal D’Água 
Piscinas, houve um aumento na 
procura pela readequação, mas 
ainda existem muitos locais 
em desacordo. “Mais que uma 
questão legal, entendemos que 
o não cumprimento das nor-
mas põe em risco a segurança 
dos banhistas. Não se deve eco-
nomizar, nem adiar qualquer 
ação relacionada a adequações 
de segurança. A piscina em dia 
é um cartão de visitas para va-
lorização do empreendimento 
e do trabalho do gestor. Além é 
claro, de recompensador para 
os moradores, que irão apro-
veitar com satisfação o local”, 
comenta. 

Em Florianópolis, um bom 
exemplo vem do Residencial 
Achilles Ceccato, no Itacoru-
bi, que foi adaptado para ficar 
dentro das regras estaduais. 
Segundo o síndico Damyan 
Dias de Oliveira, a obra de ade-
quação teve duração de três 
meses e compreendeu a insta-
lação do botão do pânico, ralos 
antissucção, placas informati-
vas com as regras de utilização 
do espaço, além do fechamento 
do entorno da piscina, com en-
tradas em conformidade com 
os padrões de acessibilidade 
que evitam o acesso de crian-
ças e facilitam a circulação de 
cadeirantes. “As novas medidas 
auxiliam até mesmo em situa-
ções que não estão diretamen-
te ligadas ao uso da piscina. 
Como temos outras áreas so-
ciais no entorno, já tivemos ca-
sos de pessoas que se jogaram 
na água após beber um pouco 
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mais. Com a proteção evitamos 
possíveis incômodos”, avalia. 
No total o investimento foi de 
R$ 25 mil, aprovado pelos mo-
radores em Assembleia, na pri-
meira chamada. 

Como dica, o gestor desta-
ca a importância de estar em 
dia com a documentação. “Para 
evitar qualquer tipo de irregu-
laridade, verifique se o condo-
mínio está seguindo todas as 
recomendações das normativas 
e caso não esteja, leve as ques-
tões para votação na assem-
bleia. No caso específico das 
piscinas, é muito importante 
que o síndico passe para os 
moradores a necessidades das 
adequações, não só por conta 
da legislação, mas pela segu-
rança de todos. Vale lembrar 
também que, caso haja um in-
cidente no local os prejuízos 
serão rateados entre os condô-
minos. Mesmo a responsabili-
dade criminal ficando a cargo 

do gestor, a parte financeira 
pode recair sobre todas as uni-
dades”, afirma. 

Responsabilização
O síndico é o responsável le-

gal por todas as questões liga-
das às áreas comuns dos pré-
dios. E, assim como determina 
o artigo 1.348 do Código Ci-
vil, compete a ele diligenciar a 
conservação e a guarda desses 
locais. Além disso, ele também 
tem como dever preservar a 
coletividade e propriedade de 
todos os condôminos. Por isso, 
vale lembrar que além do con-
domínio estar sujeito a penali-
dades por não seguir a legisla-
ção, a falta de manutenção das 
piscinas ou o descumprimento 
de adequações impostas pela 
legislação pode levá-lo a res-
ponder judicialmente em casos 
de acidentes. Ao negligenciar 
algumas regras, muitos gesto-
res estão correndo riscos des-
necessários, já que as adapta-
ções nas piscinas não exigem 
custos elevados.

• Sistema de antissucção 
que contenha ralo antiaprisio-
namento ou tampas de tama-
nho não bloqueável nos ralos de 
sucção.

• Pelo menos dois ralos 
de sucção distanciados em, no 
mínimo, 1,5m entre si, com sis-
tema antissucção, para edifica-
ções que tiveram sua construção 
concluída após 11/11/2013, 
data em que foi publicada a Lei 
n.16.157que trata da regulariza-
ção das edificações, estruturas e 
áreas de risco.

• Para as edificações classi-
ficadas como existentes, que já 
estavam finalizadas antes dessa 
data, admite-se apenas um ralo 
para sucção. E nesse caso, quan-
do a piscina possuir coadeira, 
deve-se unir (dentro da casa de 
máquinas da piscina) a tubu-
lação do ralo para sucção com 
a tubulação da coadeira. Dessa 
forma, a bomba passará a suc-
cionar pelas duas tubulações, 
minimizando eventual acidente.

• Ter tampas de fechamen-
to automático do sistema de 
limpeza e da aspiração lateral 
da piscina. A exceção também 
fica para edifícios anteriores a 
2013, em que era permitido o 
uso de equipamento manual.

• Barreira física (grade, 
cerca, gradil etc.) que delimi-

te a área de banho, com altura 
mínima de 110 cm, que impeça 
ou dificulte a entrada de crian-
ças desacompanhadas. Aqui, 
é proibido o uso de materiais 
(telas, longarinas, entre outros) 
que possibilitem a escalada por 
crianças.

• Placa de segurança, com 
tamanho adequado que possibi-
lite a sua leitura a uma distância 
de 6 m, com as seguintes infor-
mações: “Evite nadar sozinho; 
Profundidade da piscina: XX me-
tros; Evite mergulhar de cabeça; 
Crianças necessitam da supervi-
são de adulto; e Emergência li-
gue 193 – Corpo de Bombeiros”.

• Botoeira de desligamento 
da bomba da piscina em caso de 
pânico, localizada em local visí-
vel ao lado da piscina, com uma 
placa indicativa de cor branca, 
com a frase em vermelho: “Pa-
ra desligar a bomba pressione o 
botão”.

• As piscinas com degraus 
de acesso da borda para o fun-
do deverão ter corrimãos nas 
laterais da escada. Além disso, 
os pisos dos ambientes e áre-
as de circulação não deverão 
possuir desníveis ou aberturas 
que possibilitem ferimentos 
em pessoas, como bocas de fil-
tro de superfície (catafolhas), 
ralos, aberturas de inspeção de 
equipamentos etc.

Exigências do Corpo de Bombeiros

Botão de emergência para desligamento da bomba de sucção da piscina

Ralo com tampa antiaprisionamento é uma das exigências da legislação
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Sicilia Vechi 

Um reaquecimento no 
mercado de imóveis e 
os lançamentos de no-
vos edifícios no litoral 

Norte de Santa Catarina trazem 
à tona a preocupação de cons-
trutores, síndicos e gestores 
condominiais com a instalação 
de novos condomínios dentro 
das melhores práticas e preser-
vando a boa convivência. Reu-
niões muito longas com pauta 
extensa e exposição de conflitos 
particulares, práticas comuns 
no passado, agora têm a atenção 
de quem zela pelo cumprimento 
dos requisitos legais de instala-
ção do condomínio. O planeja-
mento e a condução da pauta da 
Assembleia Geral de Instalação 
(AGI) são cada vez mais aprimo-
rados e a palavra da vez é foco.

Em 2018, Balneário Cambo-
riú apareceu no topo do ranking 
do Sindicato da Habitação (Seco-
vi/SC) no quesito valorização de 
imóveis de alto padrão, com au-
mento do valor de venda de 8% 
no primeiro semestre, em rela-
ção ao mesmo período de 2017. 
A valorização também refletiu 
em outras cidades do litoral 

Norte, como Itapema, com mé-
dia de 7,1% para todos os perfis 
de imóveis, e Itajaí, com 6,2%.
Os números indicam o reaque-
cimento do setor imobiliário, a 
atração de investidores da cons-
trução nestas cidades e a insta-
lação de novos condomínios.

Com a entrega das chaves 
feita pela construtora, a Assem-
bleia Geral de Instalação (AGI) 
é a reunião que formaliza a ins-
tituição do condomínio. Nela os 
proprietários elegem seus re-

presentantes (síndico e conse-
lho), aprovam o rateio das des-
pesas e validam a existência do 
condomínio para que este possa 
se tornar uma pessoa jurídica 
junto à Receita Federal. Apenas 
com o registro do CNPJ, que de-
pende da ata da AGI, o condomí-
nio pode abrir conta bancária, 
contratar funcionários e servi-
ços e assumir todas assuas atri-
buições conforme o Código Civil.

Como primeiro compromis-
so oficial com os proprietários 

junto à incorporadora e o futu-
ro síndico, a AGI tem uma pauta 
obrigatória para que o condo-
mínio passe a existir. De acordo 
com o auditor condominial Odi-
mar Manoel, que é instrutor de 
cursos para síndicos em Itajaí 
e região, a AGI precisa cumprir 
com quatro obrigações legais: 
instalar o condomínio a partir 
da assembleia; eleger um síndi-
co; eleger um conselho fiscal/
consultivo e aprovar a previsão 
orçamentária. A pauta é sucinta, 
mas repleta de detalhes e torna-
se um problema quando é infla-
da pela ansiedade de proprietá-
rios e gestores.

“Já fui convidado a assistir 
assembleias de instalação com 
nítidos problemas de planeja-
mento e condução. Uma reunião 
de duas horas pode durar des-
gastantes quatro horas, quando 
além das questões de orçamen-
to e eleição de representantes, 
os moradores querem aprovar 
a minuta da convenção e do re-
gimento interno para aprovei-
tar o quórum ou levantar diver-
gências com a construtora. Esse 
primeiro encontro não pode ser 
um trauma para as pessoas”, re-
lata o auditor.

Gestores delimitam foco para assembleias
de instalação de condomínios

Planejamento reduz discussões e assegura o cumprimento dos requisitos legais da Assembleia Geral de Instalação

Odimar Manoel, auditor condominial e instrutor de cursos para síndicos 

Previsão 
orçamentária 
exige atenção 

acima de outros 
temas

Manoel alerta que o planeja-
mento da pauta deve considerar 
a complexidade da previsão orça-
mentária e todos os itens que os 
proprietários precisam observar 
em seu escopo. São alguns exem-
plos a infraestrutura de pessoal, 
segurança e limpeza, os custos de 
manutenção do imóvel, dos eleva-
dores, a chamada de investimento 
para compra de enxoval e a defini-
ção das cotas condominiais.

Segundo o especialista, com 
todas essas questões a serem dis-
cutidas e no momento em que as 
pessoas ainda não se conhecem, al-
gumas reuniões de instalação têm 
a pauta inflada com proprietários 
querendo definir medidas contra 
a construtora, discutir problemas 
particulares das unidades e decidir 
item a item a aprovação da con-
venção e do regimento interno.

“A assembleia de instalação não 
é o momento para nenhum desses 
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 #  ViVEr Em Condomínio
Martinha Silva 

Tenho falado aqui que 
o condomínio é a pri-
m e i ra  c o m u n i d a d e 

depois da família. Como co-
munidade e como sociedade, 
estamos todos integrados, e 
quando algo de grave acon-
tece num condomínio, as 
marcas podem ser sentidas 
por todos.

Nesta época, na contra-
mão das férias, festas e con-
fraternizações, acabamos 
tomando conhecimento de-
diversos casos de suicídios 
em condomínios. Acredito 
que pela facilidade de um 
método eficaz para se tirar a 
própria vida, que não requer 
instrumentos, como arma 
de fogo, veneno ou corda, os 
prédios têm se tornado cam-
peões dessa triste realidade.

Num impulso, e já não há 
mais o que se fazer. Não te-
nho capacidade para comen-
tar o estrago que isso cau-
sa nas vidas dos familiares 
e amigos, mas o que sei é 
que o condomínio ficará pa-
ra sempre com essa marca. 
A marca de que um de seus 
membros teve tanta dor que 
chegou a esse extremo. 

São pessoas vivendo tão 
próximas e ao mesmo tempo 
tão distantes. Não há como 
saber se o vizinho está pas-
sando algum drama, ou de-
pressão que o leve a ato de 
tamanho desespero.

Não vou aqui levantar 
responsabilidades, o papel 
do síndico, da família ou do 
condomínio. Nem tampou-
co fazer juízo de valor sobre 
quem é acometido por esse 
grave infortúnio. Não pos-
so também levantar as cau-
sas, que acredito serem das 
mais diversas e variadas. O 
que pretendo aqui é levantar 
uma pequena reflexão so-
bre como vivemos, reclusos 
em nossos mundos particu-
lares. Distantes a ponto de 
não perceber que nosso vi-

zinho de porta corre o risco 
de resvalar para uma atitude 
extrema.

Há sem dúvida o direi-
to à privacidade, mesmo em 
época de redes sociais, em 
que aparentemente todos 
acabam expondo suas vidas, 
a realidade nua e crua nem 
sempre está publicada lá. 
Mas atitudes como um “bom 
dia”, um ”boa noite” e prin-
cipalmente um sorriso dão 
abertura para o inicio de um 
diálogo, uma conversa. Uma 
conversa que pode salvar 
uma vida.

Quando eu era criança 
não morava em condomínio, 
mas conhecia todas as famí-
lias da rua. Todas as crian-
ças frequentavam a mesma 
escola e depois da aula brin-
cávamos na rua todos juntos. 
Quando algum vizinho esta-
va doente os demais iam vi-
sitar, havia troca de receitas 
de chás e remédios caseiros 
para grande número de en-
fermidades.

O mundo mudou, isso é 
certo, mas não vejo o porquê 
de não podermos continuar 
nos preocupando uns com os 
outros. 

Convido todos a fazer a 
experiência de puxar assun-
to no elevador, preparar um 
bolo e levar para seu vizi-
nho, ou oferecer carona, caso 
sigam para o mesmo lado. O 
resgate de gentilizas é o pri-
meiro passo para nos lem-
brarmos de que somos todos 
humanos, e feitos do mesmo 
material. Gentilezas aproxi-
mam as pessoas e pessoas 
próximas se ajudam, e ajuda 
é capaz de salvar uma vida. 
Pense nisso!

Martinha Silva é gradua-
da em Administração, espe-
cialista em Gestão de Pes-
soas, gestora condominial 
em Itajaí e escritora.

Como posso ajudar meu vizinho?

região do vale | BalNeÁrio CaMBoriÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

• Instalação formal do con-
domínio para a solicitação do 
CNPJ
• Apresentação de minutas da 
Convenção e do Regimento In-
terno
• Aprovação da previsão orça-
mentária
• Apresentação da administra-
dora de condomínios indicada 
pela construtora ou incorpora-
dora
• Eleição de síndico
• Eleição do conselho fiscal/
consultivo.

Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC

temas. É preciso algum tempo de 
convívio para aprovar minutas de 
convenção e regimento. As cobran-
ças à construtora devem ser reali-
zadas em assembleia posterior e 
específica para essa finalidade”, diz 
Manoel.

Previsão orçamentária
A assertividade para as ques-

tões de orçamento só é viável com 
um levantamento prévio aprofun-
dado, para oferecer diversas opor-
tunidades de escolha aos novos 
proprietários. É a recomendação 
de Vitor Antônio Pinto, sócio de 
uma administradora à frente da 
gestão fiscal de mais de 200 con-
domínios em Balneário Camboriú 

e litoral Norte. “Nas reuniões de 
instalação, costumamos apresen-
tar até seis modelos de previsão 
orçamentária para avaliação dos 

proprietários. Além disso, explica-
mos com clareza as obrigações le-
gais e as necessidades comuns pa-
ra o início da vida em condomínio”, 
explica.

O cuidado da administradora é 
para garantir a melhor tomada de 
decisão dos proprietários sobre 
escolhas que interferem significa-
tivamente no rateio das despesas 
condominiais. Uma delas é a por-
taria monitorada por câmeras 24h 
ou com presença humana, que im-
plica em contratar uma equipe de 
funcionários. O auditor Odimar 
Manoel traz a estimativa de que 
40% dos custos do condomínio 
advêm das despesas com recursos 
humanos.

A pauta Ideal
Regimento interno e convenção são 

apresentados, não deliberados
Planejar bem a pauta é pri-

mordial, mas segui-la à risca tam-
bém exige esforços na condução 
da AGI. Para o síndico profissional 
e empresário Josué Cavalcanti de 
Lavor, quem conduz a assembleia 
precisa estar preparado para que 
a ordem da pauta não seja altera-
da ou desvirtuada por questões 
particulares. Ele defende, porém, 
que se torna imprescindível tratar 
de questões básicas do convívio, 
mesmo sem a aprovação definiti-
va do regimento interno.

 “Para a solução das dúvidas e a 
boa condução da pauta, costuma-
mos nos antecipar às perguntas 
que costumam ser feitas e elen-

camos alguns pontos da minuta 
do regimento interno. Em geral, 
abordamos os assuntos críticos 
de todo novo condomínio: regras 
para mudanças de moradores, re-
formas e uso do salão de festas”.

Síndicos profissionais e admi-
nistradoras podem atuar de for-
mas diferentes no planejamento e 
produção da pauta da AGI, mas o 
consenso é que as reuniões mui-
to longas são acompanhadas de 
desgastes no relacionamento, des-
prestígio às próximas reuniões 
com baixo quórum, e problemas 
no entendimento das decisões 
que precisam ser tomadas na as-
sembleia de instalação.

Vitor Antônio Pinto, gestor fiscal  
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Lançamentos e tendências em produtos, serviços e eventos que movimentam o mercado de condomínios

 #  DE OLhO NO M E R C A D O

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

Alta temporada de verão, 
sempre os mesmos problemas 
e sempre as mesmas dificul-
dades para resolvê-los. Não há 
um verão nestes últimos dez 
anos que não sofremos com fal-
ta de água, luz ou serviços es-
senciais como a coleta de lixo. 
Uns provocados pelos tempo-
rais típicos desta época, outros 
provocados pela interferência 
do transito caótico comum du-
rante o veraneio.

No dia 21 de janeiro de 
2018, um forte temporal atingiu 
a capital catarinense danifican-
do vários imóveis na região do 
norte da Ilha de Santa Catarina. 
Árvores foram derrubadas em 
fios da rede pública danificando 
o abastecimento de energia nes-
sa região. Uma interrupção de 
24h que prejudicou o cotidiano 
dos cidadãos dessas localida-
des. A coleta de lixo foi fragiliza-
da pelo transtorno causado pelo 
trânsito, sobretudo no período 
das festas de fim de ano.

Tão previsível quanto os 
“perrengues” da temporada são 
os altos preços cobrados pelos 
prestadores de serviço, justa-
mente nesse momento crítico. 

Um caminhão pipa de 20m³ 
que no verão passado saia a R$ 
800 reais estava sendo cobrado 
R$ 1.200. Locadores de gerado-
res de energia tiveram um agra-
vante, estavam de recesso entre 
o dia 21 de dezembro 2018 a 
7 de janeiro 2019, e os que es-
tavam disponíveis cobraram 
R$ 3.500 reais por 10h de alu-
guel do equipamento.  Serviços 
de coleta de lixo privadas, que 
atendam por uma única coleta, 
praticamente não existem e os 
que atendem por contrato são 
inviáveis para uma pequena de-
manda.

Seguimos em frente em mais 
uma temporada de verão no 
litoral catarinense, onde rela-
tos de colegas de cidades como 
Criciúma, Balneário Camboriú, 
Bombas e outros balneários 
não divergem muito do que já 
relatei. O mais triste é que a 
deficiência que temos no for-
necimento desses recursos pú-
blicos se reflete na carência de 
soluções alternativas viáveis no 
âmbito privado. Quando não da 
ganância de alguns que insis-
tem em lucrar no desespero da 
ocasião.

Perrengues da temPorada

Imagine como seria passar uma 
noite de boa gastronomia em com-
panhia de vizinhos e amigos no con-
forto do seu condomínio! Agora is-
so é possível, graças aos donos dos 
food trucks La Cucina Zingara (pizza 
italiana), The Waffle Truck (waffle 
belga) e Kombica Do Chopp (chopp 
artesanal). Eles já estão estacionan-
do em dois condomínios de Floria-
nópolis com muito sucesso. O síndi-
co Robson e a esposa Andressa, do 
residencial Central Park, foram os 
primeiros a acreditarem nessa ini-
ciativa anos atrás e, ainda hoje, toda 
primeira sexta-feira do mês o evento 
acontece. O síndico Rômulo do con-
domínio Cezarium também aprova a 
ideia: “É um evento sensacional, faz a 
interação de moradores que nem se 
conheciam, conseguiu unir pessoas 
que não se falavam. Foi um momento 
muito bacana e positivo para todos.“ 

# Festival gastronômico de 
Food trucks 

O começo do ano inspira as 
pessoas a buscarem novas reso-
luções, que melhorem o cotidia-
no e tragam mais qualidade de 
vida. Dentro de um condomínio 
não é diferente. Todos os anos 
surgem mais inovações que tra-
zem mais conforto para todos. O 
síndico é o gestor de um condo-
mínio e como tal, exerce inúme-
ras funções. Receber reclama-
ções sobre a conta de água, ser 
surpreendido por um grande va-
zamento ou perder tempo com muitos processos manuais, com certeza 
não devem mais fazer parte da rotina deste profissional.

O ContaJusta nasceu com o propósito de facilitar a rotina de medição, 
leitura e gestão dos consumos de água e gás dentro dos condomínios re-
sidenciais e comerciais e hoje está presente em mais de 15 estados. Em 
Santa Catarina, o programa busca auxiliar síndicos, zeladores e condô-
minos a eliminarem as etapas manuais da rotina de leitura e cálculo das 
cobranças dos rateios de água e gás, gerando menos erros. O ContaJus-
ta SC dispõe de equipamentos de ponta certificados pelo INMETRO, per-
mitindo que a leitura seja feita de fora do condomínio pela nossa equipe. 
Além disso, a tecnologia embarcada possibilita que vários alarmes avi-
sem quando há problemas, como vazamentos, consumos acima da mé-
dia ou fraudes. Os condomínios parceiros do ContaJusta têm ainda uma 
assessoria técnica especializada e acesso a uma plataforma online, onde 
o morador pode visualizar o seu histórico de consumo diário. Conte co-
nosco e agende sua visita gratuita!

# ÁGUA JUSTA PARA TODOS!

O evento atende aos residenciais da Grande Florianópolis e não tem custo ou taxa de serviço para
o condomínio, o síndico interessado pode entrar em contato com os trucks:

Eva (48) 99190-6622 / Lorenzo (48) 99124-7272 / Rafael (48) 99985-0583

Contatos:         48 9.9831.6759  | contajusta@sanova.com.br | 
                       @contajustasc nas redes sociais

em condomínios
Iniciativa de lazer 

promovida por síndicos traz 
praticidade e segurança na 

porta de casa Com a sofisticação dos em-
preendimentos de Balneário 
Camboriú e região a adminis-
tração de condomínios ganha, a 
cada dia, uma abordagem mais 
profissional exigindo do síndico 
conhecimentos técnicos multi-
facetários que circulam, princi-
palmente, por questões legais, e 
exigem qualificação continuada. 
O Curso de síndico Gestor Pro-
fissional visa capacitar pessoas 
empreendedoras, representando 
uma ótima oportunidade aos in-
teressados em se lançar na car-
reira que mais cresce no setor de 
condomínios de Santa Catarina. 

Data: Sábados, no dia 09 e 16 de 
março, das 8h30 até as 18h00  
Local: Hotel Sibara Flat & Con-
venções, em Balneário Camboriú.  
Incluso :  Apost i la  impres -
sa, certificado e coffee break  
Será ministrado pelo profes-
sor Odimar Manoel da UpCon-
do auditoria e Treinamentos e 
pelo advogado especialista em 
condomínios Gustavo Camacho. 
Inscrições e informações: (47) 
98822-3773 (whatsapp) ou pelo 
email  odimar@upcondo.com.br 
Mais informações sobre o curso: 
www.condominiosc.com.br/
agenda/cursos-presenciais

#curso síndico gestor Profissional abre  
inscrições em Balneário camboriú
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 #  o  S í n d i C o  n o  d i V Ã

O que nos torna iguais 
são as diferenças, o 
que nos torna huma-

nos, também. Somos iguais 
porque somos diferentes, 
cada qual com as suas ne-
cessidades, predileções, an-
seios e desejos. Somos todos 
seres desejantes, estamos 
todos irremediavelmente 
fadados ao desejo, e sendo 
assim, desejamos cada qual 
de acordo com as nossas 
necessidades. Nascemos, 
crescemos, experienciamos, 
aprendemos, erramos e, 
desta forma, nesse constan-
te processo de subjetivação 
de nossos desejos, constru-
ímos e constituímos, cada 
qual, nossas necessidades. 

Alguns, por algum infor-
túnio, precisam adaptar-se, 
por vezes, a algumas neces-
sidades especiais que fatal-
mente acarretam em uma 
mudança compulsória no 
estilo de vida. E no cotidia-
no condominial não pode-
ria ser diferente, haja vista 
o grande aglomerado social 
que ele representa. Pesso-
as das mais variadas etnias, 
culturas, idades, por vezes 
acometidas pelas mais va-
riadas mazelas, enfim, pelas 
mais variadas situações que 
possam trazer ao indivíduo 
uma necessidade compul-
sória de adaptação sócio-
ambiental em determinado 
lugar, o que pode vir a acar-
retar problemas de adap-
tação, inclusive ao próprio 
síndico. 

Pois bem, então de que 
forma o síndico poderia 
adaptar-se às mais diversas 
formas que as diferenças 
podem proporcionar ? Ido-
sos, gestantes, crianças, de-
ficientes visuais, deficientes 
físicos, pessoas portadoras 
de alguma deficiência in-
telectual ou do desenvol-
vimento, com algum trans-
torno ou doença mental são 
iguais, contudo, diferentes 
em suas necessidades. A 

conscientização da exis-
tência de um outro, que ao 
mesmo tempo que é igual, é 
distinto, é o primeiro passo 
elementar ao processo de 
construção e mudança do 
paradigma. 

Todavia a mudança de 
atitude em relação ao que 
é diferente é, sobretudo, o 
que desencadeará a solu-
ção. A atitude compassi-
va, empática e respeitosa 
dentro de um condomínio 
perpassa por atitudes con-
cretas até mesmo na sua 
arquitetura. O acolhimento 
a pessoas com alguma defi-
ciência física dentro de um 
condomínio por exemplo, 
faz-se, sobretudo, com a 
construção de simples ram-
pas de acesso a cadeirantes 
nas dependências condo-
miniais, pois dessa forma 
o sujeito sente-se aceito e 
acolhido de fato em suas 
necessidades. Avisos sono-
ros e mensagens em braile 
para deficientes visuais nos 
elevadores do condomínio, 
os acolhem, além de intro-
duzir a cultura da gentileza 
no ambiente condominial. 

Ambientes comuns adap-
tados dentro do condomí-
nio para crianças, gestantes 
e idosos são o recado claro 
de que essas pessoas e suas 
necessidades são importan-
tes e aceitas naquele lugar, 
ou seja, atitudes concretas 
dentro do condomínio le-
vam o sujeito à percepção 
de que ele é aceito e acolhi-
do igualmente, mesmo que 
possua necessidades distin-
tas. O condomínio inteligen-
te é aquele que é socialmen-
te inteligente, que utiliza da 
tecnologia para melhorar a 
vida e as relações humanas 
dentro do condomínio, por-
que ser diferente é normal.

Danilo Lopes é psicólo-
go clínico e psicoterapeuta 
de orientação analítica. 

Ser diferente é normal

Danilo Lopes 
danilo.lpz@hotmail.com

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E

Sancionada LEI DE MuLTIPROPRIEDADE

O regime prevê  que  um 
mesmo imóvel possa ser utili-
zado por vários proprietários, 
que vão compartilhar os cus-
tos de aquisição e de manu-
tenção. A cada coproprietário 
será concedido um tempo de 
uso, que não poderá ser infe-
rior a sete dias seguidos ou in-
tercalados. Cada multiproprie-
tário pagará as taxas normais 
de moradia, como água, luz, 
IPTU e condomínio, conforme 
o seu tempo de permanência 
no imóvel. Ou seja, quem usar 
mais, pagará mais. A cobrança 
das obrigações será realizada 
por documentos individualiza-
dos para cada multiproprietá-
rio.

Conforme a lei, o período 
de uso será registrado em car-
tório, junto com a certidão do 
imóvel. O coproprietário po-
derá, inclusive, alugar o imó-
vel durante a sua fração de 
tempo. Poderá também ven-
der a sua parte de tempo, des-
fazendo-se do bem. Para isso, 

não precisará da anuência dos 
demais coproprietários.

Convenção
Em edifícios já existentes, 

pode ser instituído o regime 
da multipropriedade, porém 
é necessário que exista vota-
ção em assembleia, autorizan-
do esse instituto na convecção 
condominial.

A convenção de condomí-

nio determinará, entre outros 
pontos, os poderes e deveres 
dos multiproprietários, o nú-
mero máximo de pessoas que 
podem ocupar simultanea-
mente o imóvel, a criação de 
fundo de reserva para reposi-
ção e manutenção de instala-
ções e mobiliário, e as multas 
aplicáveis ao multiproprietá-
rio que não cumprir com seus 
deveres.

Foi sancionada em dezembro, a Lei 13. 777/2018 que regulamenta o regime de 
multipropriedade de imóveis, uma nova modalidade de condomínio. 

A proposta altera o Código Civil (Lei 10.406/02)
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Imagens da Garagem

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Canal aBerto

Solicitei as imagens da 
garagem do condomínio pa-
ra verificar arranhões em 
um dos meus veículos. For-
neci um prendrive e solicitei 
as imagens de 3 dias. O con-
domínio gravou as imagens 
sem me falar que teria cus-
tos, mas foi acrescentado o 
valor de R$ 180,00 no boleto 
do condomínio. A cobrança 
do fornecimento de imagens 
para o morador é permitida 
por lei?

Ricardo de Castro
| Florianópolis

Em primeiro lugar, entendo 
que na ocorrência do delito, 
dano ou furto, como é o caso, o 
condômino tem direito de soli-
citar o acesso às imagens, co-
mo, inclusive, ele já conseguiu.

Contudo, em relação à co-

brança de R$ 180,00 deverá o 
síndico motivá-la, seja através 
da convenção/regimento, ou 
da ata assemblear que dispôs 
sobre o assunto, ou ainda da 
nota fiscal que a empresa res-
ponsável pela manutenção e 
captação apresentou para re-
alizar a prestação de serviços 
(“fornecimento das imagens 
de 3 dias”).

Caso não haja comprovação, 
entendo ilegal a cobrança, até 
porque as imagens disponibi-
lizadas advêm de um equipa-
mento adquirido com o dinhei-
ro dos próprios condôminos.

Pedro e Reblin Advogados 
Rogério Manoel Pedro 
OAB/SC 10.745 
(48) 3224 7951

Locação de Temporada
Nosso prédio possui 120 

unidades, sendo que vários 
desses são alugados duran-
te o verão. A movimentação 
de pessoas é muito grande 
e tenho algumas dúvidas. O 
inquilino de alta temporada 
tem direito de usar as áre-
as de lazer? Em decorrência 
dessa movimentação de in-
quilinos na alta temporada, 
o valor do gasto de água au-
menta em mais de 100%. Os 
condôminos fixos reclamam, 
pois aumenta o valor da taxa 
condominial. 

É possível  taxar esses  
apartamentos de aluguel de 
temporada com algum valor 
extra para amenizar os cus-
tos? 

Nelson | Balneário Camboriú

Questão bastante polêmica 
nos condomínios litorâneos é a 
condição dos locatários tempo-
rários, a qual, para a resposta 
do questionamento realizado, 
merece uma breve análise pon-
tual.

Pois bem. A locação por 
temporada encontra seu funda-
mento legal no artigo 48 da Lei 
8.245/91 e refere-se à locação 
de imóveis pelo período não 
superior a 90 (noventa) dias.

Para os condomínios, a im-
possibilidade de restringir es-
ta modalidade de locação é in-
discutível, conforme pacificado 
entendimento jurisprudencial 
dos tribunais brasileiros.

Se os condomínios não po-
dem impedir que as unidades 
autônomas sejam locadas por 
temporada, poderiam, então, 
impossibilitar o uso de suas 
áreas comuns pelos inquilinos 
temporários ou então criar 
uma taxa especial para as uni-
dades locadas?

A resposta é negativa, isto 
porque o artigo 5.º, inciso XXII, 
da Constituição Federal, asse-
gura o direito de propriedade 
como uma das principais bases 
da sociedade brasileira, sendo 
que o caput do artigo 1.228 do 
Código Civil, garante ao pro-
prietário a faculdade de usar, 
gozar, dispor e reaver o imóvel 
de quem injustamente o pos-
sua.

Nesta linha de raciocínio, ao 
locar o imóvel, o proprietário 
transmite ao inquilino a posse 
direta da unidade, o que quer 
dizer que o direito de uso do 
imóvel foi cedido pelo período 
de duração da locação.

Conforme disciplinado pelo 
artigo 1.335, incisos I e II, do 
Código Civil, o direito de uso 
transmitido ao locatário com-
preende não apenas a área in-
terna da unidade autônoma, 
mas também a área comum da 
edificação.

Por este motivo, impedir 
que os locatários por tempora-
da usufruam das áreas comuns 
do condomínio infringe o direi-
to de propriedade, motivo pelo 
qual qualquer disposição neste 
sentido é anulável, nos termos 
do julgado abaixo apresentado:

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE 
ATO JURÍDICO. TUTELA ANTE-
CIPADA. ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA. MUDANÇA 
EM REGIMENTO INTERNO DE 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. QUES-
TÕES DE ORDEM FORMAL E 
MATERIAL. CONCENTRAÇÃO 
DO INTERLOCUTÓRIO NO SE-
GUNDO ASPECTO. LIMITAÇÃO 
AO USO DE ÁREAS COMUNS 
DO PRÉDIO POR LOCATÁRIOS 
DE TEMPORADA. ART. 5º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ISO-
NOMIA. TRATO DA MATÉRIA 
PELO ART. 1.345 DO CC/2002 

E ART. 23 DA LEI DE LOCA-
ÇÕES. TENDÊNCIA A EQUIPA-
RAÇÃO DO INQUILINO. NESSE 
CONTEXTO, RESTRIÇÕES AOS 
CONDÔMINOS QUE DEVEM 
MIRAR APENAS CONDUTAS 
NEGATIVAS, NÃO A CASTA A 
QUE PERTENCEM. VEROSSI-
MILHANÇA DO PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO REGIMENTO 
PRESENTE. PERICULUM IN 
MORA. PREJUÍZO MATERIAL 
AOS DONOS QUE QUEIRAM 
ALUGAR, DEVIDO A PERDA DO 
ATRATIVO QUE AS UNIDADES 
OFERECEM. INTERLOCUTÓRIO 
MANTIDO. RECURSO DESPRO-
VIDO. (Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina TJ-SC - Agravo 
de Instrumento : AI 50968 SC 
2011.005096-8)

Quanto a criação de uma ta-
xa específica para as unidades 
locadas durante o período de 
temporada de verão, tal dispo-
sição feriria o princípio da iso-
nomia, constante do caput do 
artigo 5.º Constituição Federal, 
pois a forma de rateio é disci-
plinada pela convenção con-
dominial, na forma do artigo 
1.334, inciso I, do Código Civil.

Desta forma, se a leitura do 
consumo de água não é reali-
zada de forma individualizada, 
diante do aumento do seu au-
mento, o valor correspondente 
deverá ser rateado entre todos 
os condôminos na forma esta-
belecida pela convenção con-
dominial, não sendo viável o 
estabelecimento de uma taxa 
especial para as unidades loca-
das por temporada.

Camacho Advogados 
Gustavo Solon Camacho 
OAB/SC 32.237 
(47) 3278 9026 
Joinville – SC

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.
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MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

CorrimÃoS E ProJEToS Em aço inox

www.artecurvas.com.BR

vendas@artecurvas.com.br

transformando metais em arte

www.artecurvas.com.BR

transformando metais em artetransformando metais em artetransformando metais em arte
Especializado  em corrimãos,

guarda-corpos e projetos especiais
 executados em aço inox

(48) 3343-1225
TELEVENDAS WHATSAPP

(48) 98472-7803

transformando metais em arte

Rua: Benjamin Gerlach, 739 - Fzda Sto. Antonio, São José - SC|

GuIa de ForneCedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

PorTaria rEmoTa

inSTaLaçÕES ELÉTriCaS / PrEVEnTiVo ConTra inCÊndioS 

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

CurSoS E TrEinamEnToS EngEnHaria / LaudoS TÉCniCo / PEríCiaS

Vidraçaria

baLnEário Camboriu
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Da redação

Quem não gosta de che-
gar em casa e sentir 
aquele cheirinho de 
limpeza? Da mesma 

forma, ter o condomínio limpo 
agrada a todos que nele circu-
lam. Mas manter as áreas co-
muns limpas e com um aspecto 
agradável exige alguns cuidados 
especiais além dos que temos 
nas residências.

Gerente Comercial de uma 
distribuidora de produtos de 
limpeza, Sônia Gonzaga explica 
que para higienizar corretamen-
te as áreas comuns é necessário 
identificar o tipo de resíduo a ser 
limpo. “Para sujeiras impregna-
das, é necessário verificar se são 

oriundas de resíduos orgânicos 
ou não e a partir dessa análi-
se definir o tipo de detergente a 
ser usado, com base alcalina ou 
neutra, sempre levando em con-
sideração o tipo de piso, que não 
pode sofrer agressão em sua su-
perfície”, explica. 

De acordo com a profissio-
nal, tanto para limpeza de sa-
lão de festas, pisos de garagens, 
elevadores e outros, a premissa 
básica é sempre começar de ci-
ma para baixo e dos fundos pa-
ra frente. Além disso, é preciso 
definir o processo de higieniza-
ção que o local exige, se somen-
te limpeza ou limpeza e desin-
fecção. “A limpeza e desinfecção 
serão obrigatórias nas lixeiras e 
banheiros”, orienta Sônia.

Tecnologia  
Segundo Sônia, o mercado de 

higiene e limpeza vem se pro-
fissionalizando ao longo dos 
anos, lançando inovações em 
maquinários e equipamentos 
que garantem mais economia e 
eficiência. Ela explica que hoje 
é possível contar com máquinas 
lavadoras de pisos, que lavam e 
secam ao mesmo tempo, indi-
cadas para limpeza de garagens 

e de prédios comerciais, além 
também das varredoras mecâni-
cas e automáticas, utilizadas nos 
condomínios que têm área mui-
to extensa para limpeza. 

Para os processos mais sim-
ples, a profissional destaca a 
evolução dos baldes e panos de 
limpeza que são substituídos 
por espremedores profissionais,  
que além de  facilitar a execução 
do trabalho também colaboram 
para a saúde dos operadores que 

utilizam esses equipamentos.
Além dos equipamentos, a 

profissional orienta que o uso 
de produtos concentrados pode 
trazer várias vantagens, como a 
economia na utilização da água 
e a eficiência na limpeza. “A 
maioria desses produtos é bio-
degradável, portando inofensiva 
ao meio ambiente, e já traz em 
sua formulação os ativos neces-
sários para aplicação em gran-
des áreas e em locais para gran-
de fluxo de pessoas, o que a di-
fere dos produtos domésticos”, 
esclarece.

Mas, o maior diferencial es-
tá na economia, pois cada litro 
de produto diluído pode sair 
por até R$ 0,20 e substitui pro-
dutos geralmente usados como 
álcool, sapólio, água sanitária 
e detergente multiuso. “Sem 
exagero, podemos afirmar que 
a economia direta e indireta se 
comparada a produtos domés-
ticos fica na ordem de 40%”, 
explica Sônia.

Planejando a limpeza
#  M A N U T E N Ç ÃO

O uso de produtos concentrados facilita a limpeza

Profissionalização e planejamento permitem mais eficiência e economia
 na higienização das áreas comuns

Fale conosco Rua Pintor Eduardo
Dias, 334 - Jardim Atlântico

(48) 3952-2500

atacadocatarinense


